PARECER Nº 1016, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1242, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a comercialização do tomate “in natura”.

Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 170ª a 174ª Sessões Ordinárias (de 30 a 04/12/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), onde recebeu parecer favorável.

Em seguida, a matéria foi distribuída na Comissão de Economia e Planejamento (atualmente denominada Comissão de Atividades Econômicas), que não se manifestou no prazo regimental. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável ao projeto.

Na presente oportunidade, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o artigo 4º do projeto indica os recursos orçamentários destinados a cobrir as despesas decorrentes da futura aplicação da lei, em obediência ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1242, de 2009.

a) Luiz Cládio Marcolino – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/8/2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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